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Recurso nr.	 82.906 - CONFIS - EXS. 1992 e 1993

Recorrente N CALpADOS PASSPORT LTDA.

Recorrida	 N DRF EM RIBEIRAD PRETO - SP.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO: Somente o Po-
der Judiciário declara a inconstitucionalidade das
leis, porque presumem-se constitucionais todos OS

atos emanados do Executivo e do Congresso. Assim,
cabe à autoridde administrativa apenas promover a
aplicação da lei nos estritos limites de seu con-
teúdo.

CONTRIBUIÇOES DE COMPETENCIA DA UNINO: A falta de
recolhimento da COFINS, nos prazos regulamentares,
enseja a cobrança dos respectivos valores com OS

acrescimos legais cabiveis, mediante lançamento
ex -officio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CALÇADOS PASSPORT LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Vàmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

7S .ffia	 SessOes, em 06 de dezembro de 1991
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RELATÓRIO 

CALÇADOS PASSPORT LTDA., empresa com sede em

da Receita Federal em Ribeirão Preto-SP, atravas da qual foi

Financiamento da Seguridade Social - SOFINS, consubstanciado

no Auto de Infração de fls. 03, com base nos artigos 12, 22,

52, 92 2 102, paragrato único, da L2i Complementar n2 70/91,

calculada a aliquota na 2X sobre receitas da amorosa nos.

meses de aori1/9,-.: a março/93, acrescida ae encargos legais.

A exig .Jincia tO1 impugnada âS fls. 1U/23, tendo

a interessada alegado, resumidamente, que a

constitucionalidade da cobrança da contribuição estava sendo

discutida no Supremo Tribunal Federal, em Ação Declaratória,

e que	 no Tribuna' Regional Federal - Terceira Região

tam pem,	 a inconstitucionaliaade li 	 de ZX ja -i'cra

raconnecida, sendo anmitida a penas a contribuicao ::ar 1.

alíquota de 0,5X.

O 1ançamento -i'D1 integralmente mantido pela

autoridade julgadora de primeiro grau, conforme Decisão do
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'NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBOTARIO - Somente

dage das leis porque presumem ''''' se constitucio-
nais todos os atos emanados do Executivo e do
Congresso. ASS1M C20E, 2 autoridade admdmstr2,.

estritos limites de seu conteúdo.

TRIBUTOS E	 3: e ....: 	 DE COMPETENCIn DA
UNIA0 - A falta de recolhimento da COFINS, nos

respectivos valores	 CDM	 acréscimos legais

a Relatório / ,f,Po0
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VOTn 

Consolheíro RAUL PIMENTEL, Relator

13	 Recurso	 e	 T.'.einpEST.lvd, 	 OEIE	 220ind

conhecimento.,

Irata -SE de Lontri puição Social instituíoa

peia Lei Complementar n o 70, de 30 de dezembro de 1991,

calculada sobre o faturamento da pessoa 3ur..f..dica, á alquotR

de 2'/„, em vigor desde abril de 1992,

inconstitucionalidade em mesmo náo -1: OSSE este o entendimento

d.a. autoridade lançadora, pretende QUE seu debito seJa

compensado com RS idarCEIRS	 do Finsocial/Faturamento

r:e co1h.l.das a maior,	 como .3 :',.',:t de, ci...didd f'avoraveImente peio

::.....s tel..: 	o e	 a co  rei o	 com	 a	 2:: (.......' r"; u.e.:nem 	d!::..:.? 	p r• 2.111E:i

drau ,, 0, .; .: E De 'e aprec 2.S 1...i. R materla e	 c:1 ecIdi i..k due somen r. e

Poder Judiciarin declara mieconstitucionalídade das leis,

cabendo as autoridades administrativas simplesmente promover

eo3.l.:eEe1tcnc3e:	 1:ijnll.:e:s de: seu conteúdo,.
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abril de 1992 a marco de 1993.

Verifica-se pelos demonstrativos de fls.

per:f_odo de incidncia da contribuição, 	 estão

conformidade com a lei.

No que SG refere a compensaca p ir.DM crdltDs

oriundos do EINSOCIALSFAWRAMENFO, é de se salientar que

esta inst'ãncia administrativa não possui controíe do

eventual credito combensavel due a recorrente possui Junto

à Fazenda Nacional, sua liquidez e certeza, de forma que nào

Ante o ex posto, nego provimento ao Recurso.
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Brasília-DF., em . 06 de dezembro de 1994». .
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